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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. 
PLANO DE SAÚDE. INTERNAÇÃO. PRAZO DE CARÊNCIA. 
ATENDIMENTO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. ACÓRDÃO 
ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. DANO MORAL 
CARACTERIZADO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Decisão agravada reconsiderada, pois ficou demonstrado que houve a 
impugnação específica dos fundamentos da decisão de admissibilidade.
2. Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação 
de dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal, prevista no artigo 102, III, da Constituição Federal de 1988.
3. A jurisprudência desta Corte Superior entende que "configura abusividade 
a negativa de fornecimento de assistência médica em casos de urgência ou 
emergência durante o período de carência, sendo injusta a recusa da 
operadora" (AgInt no AREsp 2.589.825/SP, Relator Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 
25/9/2024).
4. "É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a 
internação hospitalar do segurado" (Súmula 302/STJ).
5. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o mero descumprimento 
contratual não enseja compensação por dano moral. No entanto, nas hipóteses 
em que há recusa de cobertura por parte da operadora do plano de saúde para 
o tratamento de urgência ou emergência, segundo entendimento 
jurisprudencial desta Corte, há configuração de danos morais indenizáveis.
6.  No caso, mostra-se proporcional o quantum fixado pela instância ordinária, 
a título de danos morais, correspondente a R$ 8.000,00 (oito mil reais), não 
havendo que se falar em condenação exorbitante em relação à extensão dos 
danos sofridos pela parte recorrida.
7. Agravo interno provido, para conhecer do agravo em recurso especial e 
negar provimento ao recurso especial.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. 
PLANO DE SAÚDE. INTERNAÇÃO. PRAZO DE CARÊNCIA. 
ATENDIMENTO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. ACÓRDÃO 
ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. DANO MORAL 
CARACTERIZADO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Decisão agravada reconsiderada, pois ficou demonstrado que houve a 
impugnação específica dos fundamentos da decisão de admissibilidade.
2. Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação 
de dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal, prevista no artigo 102, III, da Constituição Federal de 1988.
3. A jurisprudência desta Corte Superior entende que "configura abusividade 
a negativa de fornecimento de assistência médica em casos de urgência ou 
emergência durante o período de carência, sendo injusta a recusa da 
operadora" (AgInt no AREsp 2.589.825/SP, Relator Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 
25/9/2024).
4. "É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a 
internação hospitalar do segurado" (Súmula 302/STJ).
5. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o mero descumprimento 
contratual não enseja compensação por dano moral. No entanto, nas hipóteses 
em que há recusa de cobertura por parte da operadora do plano de saúde para 
o tratamento de urgência ou emergência, segundo entendimento 
jurisprudencial desta Corte, há configuração de danos morais indenizáveis.
6.  No caso, mostra-se proporcional o quantum fixado pela instância ordinária, 
a título de danos morais, correspondente a R$ 8.000,00 (oito mil reais), não 
havendo que se falar em condenação exorbitante em relação à extensão dos 
danos sofridos pela parte recorrida.
7. Agravo interno provido, para conhecer do agravo em recurso especial e 
negar provimento ao recurso especial.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA 

S.A., contra decisão monocrática da Presidência do STJ, de fls. 647-648, a qual não conheceu do 

agravo por ofensa ao princípio da dialeticidade, uma vez que a parte agravante não impugnou, 

especificamente, a incidência da Súmula 211/STJ.

A parte agravante, em suas razões recursais (e-STJ, fls. 652-698), sustenta, em 

síntese, que impugnou especificamente a aplicação da Súmula 211/STJ nas razões do agravo em 

recurso especial.

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação, conforme 

certidão de fl. 702.

É o relatório.

VOTO

Afiguram-se relevantes os argumentos trazidos pela parte, razão pela qual 

reconsidero a decisão de fls. 647-648.

Passa-se ao exame do mérito recursal.

Trata-se de recurso especial interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA 

S.A. contra o v. acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba assim ementado (e-STJ, 

fl. 535):
 
"APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER OBJETIVANDO 
INTERNAÇÃO EM APARTAMENTO INDIVIDUAL C/C DANOS MATERIAIS 
E MORAIS. PLANO DE SAÚDE. CARÊNCIA CONTRATUAL. INTERNAÇÃO 
CLÍNICA DE MENOR. NEGATIVA DE COBERTURA. SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA DEMONSTRADA. ABUSIVIDADE RECONHECIDA. DANO 
MORAL CONFIGURADO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. NÃO 
PROVIMENTO DO RECURSO.
- Como as razões recursais atacam os fundamentos da decisão, inexiste 
violação ao postulado da dialeticidade.
- "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme ao reconhecer o 
afastamento da cláusula que estipula prazo de carência nos planos de saúde 
quando a situação se revela como circunstância excepcional, devido à 
necessidade de tratamento emergencial ou de urgência." (0802436-
85.2015.8.15.2003, Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, 
APELAÇÃO CÍVEL, 3ª Câmara Cível, juntado em 07/01/2020)."

 
As razões do recurso especial (e-STJ, fls. 551-577), fundamentado nas alíneas "a" e 

"c" do permissivo constitucional, apontaram violação dos arts. 12, V, "b", da Lei 9.656/98; 5º, 

LV, da Constituição Federal de 1988; 186 e 927 do Código Civil de 2002; bem como divergência 

jurisprudencial.

Sustentou-se, em síntese, que, "quando solicitada autorização para da internação 

combalida a esta Operadora de Planos de Saúde, o Recorrido não tinha ainda completado a 

carência exigida por lei, que são de 180 (cento e oitenta) dias para custeio da internação e/ou 
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procedimento cirúrgico".

Ademais, argumentou-se que, "mesmo que a internação fosse considerada como de 

urgência ou emergência, deve a Operadora autorizar atendimento ambulatorial limitado às 12 

(doze) primeiras horas e, após este período, a cobertura cessará e a responsabilidade 

financeira, quando houver necessidade de internação, será integralmente do paciente".

Por fim, aduziu-se que a carência está prevista no contrato firmado entre as partes e é 

permitida pela legislação, de modo que a recusa por parte da operadora do plano de saúde não 

constitui ato ilícito capaz de gerar o dever de indenizar por danos morais.

Foram apresentadas contrarrazões às fls. 614-620.

O recurso recebeu crivo negativo de admissibilidade na origem, ascendendo a esta 

Corte Superior por meio da interposição de agravo.

Passo a decidir.

Inicialmente, é necessário esclarecer que o Recurso Especial não é meio adequado 

para discutir eventual ofensa a dispositivo ou princípio constitucional, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, da CF/1988).

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. DIREITO CIVIL. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. 
DIREITO DE VISITAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA DO ART. 1.021, §4º DO 
CPC. INAPLICABILIDADE.
1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, a 
análise da interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela 
inviável invocar, nesta seara, a violação de dispositivos constitucionais.
2. O sistema processual civil brasileiro é orientado pelo princípio do livre 
convencimento motivado, sendo permitido ao magistrado formar a sua 
convicção em qualquer elemento de prova disponível nos autos, bastando 
para tanto que indique na decisão os motivos que lhe formaram o 
convencimento, de forma que a intervenção do Superior Tribunal de Justiça 
quanto a tal valoração encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
3. No caso, é inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias sem a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a 
incidência da Súmula nº 7/STJ.
4. A incidência da Súmula nº 7/STJ obsta a admissão do recurso por qualquer 
das alíneas do permissivo constitucional. Precedentes.
5. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de 
que o não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a 
imposição automática da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.294.446/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 4/11/2024 - 
sem grifo no original).
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
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OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1. Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal, prevista no artigo 102, III, da Constituição Federal de 1988.
2. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual existência de 
erro material, obscuridade, contradição ou omissão no julgado embargado 
(CPC/2015, art. 1.022), de modo que é inadmissível a sua oposição para 
rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas na decisão 
embargada, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
3. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.546.602/SC, relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 21/10/2024 - sem 
grifo no original).

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. OFENSA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. INTIMAÇÃO 
DA PARTE. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO. PROVA DA INSUFICIÊNCIA 
DE RECURSOS. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça manifestar-se acerca de 
suposta violação de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
2. Conforme a jurisprudência do STJ, a concessão do benefício de gratuidade 
da justiça à pessoa jurídica somente é possível quando comprovada a 
precariedade de sua situação financeira, inexistindo, em seu favor, presunção 
de insuficiência de recursos.
3. A parte, após regular intimação para demonstrar a concessão da justiça 
gratuita na origem sequer apresentou manifestação.
4. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para 
indeferir o pedido de justiça gratuita. Alterar tal conclusão é inviável em 
recurso especial.
5. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
6. O direito à gratuidade da justiça da pessoa jurídica depende da 
demonstração de sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais. 
Precedentes.
7. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do 
STJ).
8. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige a demonstração da divergência, mediante o cotejo analítico do acórdão 
recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as 
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (arts. 
255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC/2015), ônus do qual a parte 
recorrente não se desincumbiu.
9. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.472.813/PR, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 2/8/2024 - sem 
grifo no original).
 

No caso, o Tribunal de origem consignou que "a jurisprudência do Superior 
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Tribunal de Justiça é firme em reconhecer o afastamento da cláusula contratual de carência 

quando a situação se revela como circunstância excepcional, devido à necessidade de 

tratamento emergencial, como é o caso dos autos". Ademais, esclareceu que a situação gerou 

dever de indenizar por dano moral, e que o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) está em 

consonância com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, in verbis (e-STJ, fls. 

539-541):
 
"Pontua-se que o recorrido foi incluído em 01/03/2016, no plano de saúde 
coletivo por adesão, administrado pela empresa ré, com segmentação 
ambulatorial, hospitalar com obstetrícia e odontologia, acomodação 
apartamento, registrado na ANS sob o n° 461591103.
Dessa forma, voltando-se especificamente ao fundamento trazido pelo polo 
insurgente como apto para limitar a cobertura contratual apenas das 12 
(doze) primeiras horas de atendimento, qual seja o artigo 2º da Resolução n. 
13/1998 do CONSU, exsurge que o mesmo não parece ser aplicável ao caso, 
porquanto a norma em referência se restringe ao plano ambulatorial, ao 
passo em que a avença em discussão engloba não apenas o segmento 
ambulatorial, mas também o hospitalar, mais abrangente que o primeiro.
Frise-se que a conclusão que parece transparecer é no sentido de que, a 
partir do momento em que o enunciado normativo supra limita a restrição 
temporal do atendimento de urgência ou emergência aos contratos 
ambulatoriais, não é dado ao Poder Judiciário a sua extensão aos planos de 
saúde que envolvam cobertura hospitalar, máxime por ocasião do princípio 
protetivo.
Não é demais lembrar, outrossim, que, em se tratando de relação de consumo, 
incide a regra da interpretação do contrato de forma mais favorável ao 
consumidor (CDC, art. 47), bem como de que o objetivo precípuo da 
assistência médica contratada é o de restabelecer a saúde do paciente através 
dos meios técnicos necessários, não devendo prevalecer, portanto, restrição 
alguma que impeça a prestação do serviço médico-hospitalar.
 
[...]
 
Com efeito, embora haja a previsão contratual do referido período de 
carência para internação, o artigo 35-C da Lei 9.656/98, que dispõe sobre os 
planos e seguros privados de assistência à saúde, estabelece a 
obrigatoriedade de cobertura nos casos de atendimento de emergência. 
Observe-se:

Art. 35-C. É obrigatória a cobertura do atendimento nos casos:
I - de emergência, como tal definidos os que implicarem risco imediato 
de vida ou de lesões irreparáveis para o paciente, caracterizada em 
declaração do médico assistente; e
II - de urgência, assim entendidos os resultantes de acidentes pessoais 
ou de complicações no processo gestacional;
III - de planejamento familiar.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em 
reconhecer o afastamento da cláusula contratual de carência quando a 
situação se revela como circunstância excepcional, devido à necessidade de 
tratamento emergencial, como é o caso dos autos. Veja-se:
 
[...]
 
Com relação aos danos morais, é indubitável a sua ocorrência e, quanto ao 
quantum indenizatório fixado pela MM. Magistrada a quo, verifica-se que o 
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valor arbitrado atende aos elementos específicos do caso concreto, à 
situação econômica das partes envolvidas, à extensão, à natureza e à 
gravidade da lesão suportada pelo ofendido, razão pelo qual não há que se 
falar em sua redução.
Sucede que o quantum fixado em R$ 8.000,00 (oito mil reais), está em 
consonância com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
portanto, o valor mostra-se justo e razoável, isto porque, no momento em que 
o infante, ora apelado, mais necessitava, teve o seu pedido de assistência 
médica negado, expondo-lhe à possibilidade de lesões irreparáveis aos seus 
direitos fundamentais à saúde e à vida." (Sem grifo no original).
 

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior entende que "configura 

abusividade a negativa de fornecimento de assistência médica em casos de urgência 

ou emergência durante o período de carência, sendo injusta a recusa da operadora" (AgInt no 

AREsp 2.589.825/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, 

julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024).

Corroboram esse entendimento:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. Para a modificação do paradigma fático, a fim de acolher a tese de 
ausência de ato ilícito, porquanto a insurgente teria agido no exercício 
regular de direito, seria necessário o revolvimento do acervo probatório dos 
autos, conduta vedada no âmbito do recurso especial ante o óbice da Súmula 
7 do Superior Tribunal de Justiça.
1.1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a cláusula do 
prazo de carência estabelecida em contrato voluntariamente aceito por 
aquele que ingressa em plano de saúde não prevalece diante de 
circunstância excepcional, constituída por necessidade de tratamento 
necessário em caso de emergência ou de urgência. Súmula n. 83 do STJ.
2. Para arbitrar o valor da indenização por danos morais, o órgão julgador 
valeu-se do exame das circunstâncias fáticas do caso, de forma que alterar o 
montante estipulado demandaria o revolvimento do material probatório, 
providência vedada pelo óbice do enunciado da Súmula 7 do STJ, 
notadamente considerando que a quantia estipulada não se mostra 
exagerada.
2.1. Esta Corte Superior entende haver dano moral indenizável nas hipóteses 
de injusta recusa de cobertura dos serviços de assistência médica nas 
situações de urgência ou emergência, com base na cláusula de carência. 
Súmula n. 83 do STJ.
3. Primeiro agravo interno desprovido. Segundo agravo interno não 
conhecido, por violação ao princípio da unirrecorribilidade recursal e 
ocorrência da preclusão consumativa."
(AgInt no AREsp n. 2.565.585/PE, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 7/11/2024 - sem grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 2. RESPONSABILIDADE CIVIL. RECUSA 
DE INTERNAÇÃO DA AUTORA. SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. 
SÚMULAS 7 E 83 DESTA CORTE. 3. FIXAÇÃO DO VALOR 
INDENIZATÓRIO EM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA 
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RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. REVISÃO DAS 
CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que 
o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as 
questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão 
não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. A Corte local consignou que "o prazo de carência contratual não pode 
frustrar o direito do beneficiado ao atendimento emergencial" (e-STJ, fl. 510).
2.1. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, "configura abusividade 
a negativa de fornecimento de assistência médica em casos de urgência ou 
emergência durante o período de carência, sendo injusta a recusa da 
operadora" (AgInt no AREsp n. 2.589.825/SP, relator Ministro João Otávio 
de Noronha, Quarta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024).
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem quanto à 
responsabilidade solidária do plano de saúde, em razão da recusa de 
internação emergencial da autora, exige necessariamente novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal 
Superior.
4. O valor estabelecido a título de danos morais não pode ser considerado 
exorbitante (R$ 80.000,00 - oitenta mil reais), porquanto não supera 500 
(quinhentos) salários mínimos, margem aceita pela atual jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça como razoável em casos análogos, relativos à 
reparação dos danos morais decorrentes de morte do recém-nascido.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.697.927/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 5/11/2024 - 
sem grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. CARÊNCIA. NEGATIVA DE COBERTURA EM SITUAÇÃO DE 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. ABUSIVIDADE. SÚMULA 568/STJ.
A orientação adotada pela Corte Estadual está de acordo com a 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "é 
abusiva a negativa, pelo plano de saúde, de fornecimento dos serviços de 
assistência médica nas situações de urgência ou emergência com base na 
cláusula de carência, caracterizando a indevida recusa de cobertura" 
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.174.617/CE, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 16/2/2023.). Incidência da Súmula 
568/STJ.
Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp n. 2.425.672/PA, relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024 - sem 
grifo no original).

 
Quanto ao argumento de que a operadora do plano de saúde somente teria que arcar 

com a internação nas primeiras 12 horas, verifica-se que não prospera. Isso, porque, nos termos 

da Súmula 302/STJ: "É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a 

internação hospitalar do segurado" (Súmula 302/STJ). Desse modo, sendo constatado que a 

internação se deu de forma emergencial, em que pese o período de carência, a operadora do 

plano de saúde deve custear a internação de forma integral, sendo abusiva a limitação de 12 
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horas.

Nessa mesma linha de intelecção, colhem-se os seguintes precedentes:
 
"CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. AFRONTA AO ART. 407 DO CC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
TRATAMENTO DE SEQUELAS DE CIRURGIA. PRAZO DE CARÊNCIA. 
ATENDIMENTO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. ACÓRDÃO ESTADUAL 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECUSA 
INDEVIDA DE COBERTURA. AGRAVAMENTO DO ESTADO DE SAÚDE. 
DANO MORAL CARACTERIZADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido no recurso especial, mas 
não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, tampouco suscitado em 
embargos de declaração para sanar eventual omissão, porquanto ausente o 
indispensável prequestionamento.
Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do STF.
2. "A cláusula contratual que prevê prazo de carência para utilização dos 
serviços prestados pelo plano de saúde não é considerada abusiva, desde que 
não obste a cobertura do segurado em casos de emergência ou urgência" 
(AgInt no REsp 1.815.543/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, 
julgado em 15/10/2019, DJe de 6/11/2019).
3. "É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a 
internação hospitalar do segurado" (Súmula 302/STJ).
4. "A recusa indevida de cobertura, pela operadora de plano de saúde, nos 
casos de urgência ou emergência, enseja reparação a título de dano moral, 
em razão do agravamento ou aflição psicológica ao beneficiário, ante a 
situação vulnerável em que se encontra" (AgInt no REsp 2.025.038/SP, 
Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 
4/9/2023, DJe de 8/9/2023).
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.664.633/CE, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 4/11/2024 - sem grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. TRATAMENTO DE URGÊNCIA OU EMERGÊNCIA EM PERÍODO 
DE CARÊNCIA. RECUSA INDEVIDA. OBRIGATORIEDADE DE 
ATENDIMENTO. CASO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. NÃO 
CUMPRIMENTO DO PRAZO DE CARÊNCIA PARA ATENDIMENTO 
EMERGENCIAL. 24 HORAS. LIMITAÇÃO DA INTERNAÇÃO POR 12 
HORAS. CARÁTER ABUSIVO. SÚMULAS N. 302 E 597 DO STJ. NEGATIVA 
INDEVIDA. OBRIGATORIEDADE DE ATENDIMENTO. DANO MORAL. 
CONFIGURAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSENCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não é abusiva a cláusula contratual que prevê prazo de carência para os 
serviços prestados pelo plano de saúde. No entanto, configura abusividade a 
negativa de fornecimento de assistência médica em casos de urgência ou de 
emergência durante o período de carência, sendo injusta a recusa da 
operadora.
2. É abusiva a cláusula contratual que, em casos de urgência ou de 
emergência, limita o período de internação ao período de 12 horas ou prevê 
carência para utilização dos serviços de assistência médica após 
ultrapassado o prazo máximo de 24 horas da contratação, conforme 
disposto nas Súmulas n. 302 e 597 do STJ.
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3. Havendo, em razão do período de carência estipulado no contrato, a 
indevida recusa de atendimento pela operadora do plano de saúde em caso de 
urgência ou de emergência, é cabível a indenização por danos morais.
4. A ausência de enfrentamento pelo tribunal de origem da questão objeto da 
controvérsia impede o acesso à instância especial e o conhecimento do 
recurso especial, nos termos da Súmula n. 282 do STF.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.598.521/RN, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 16/10/2024 - 
sem grifo no original).
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AÇÃO 
ORDINÁRIA. PLANO DE SAÚDE. PRAZO DE CARÊNCIA PARA 
ATENDIMENTO EMERGENCIAL. 24 HORAS. LIMITAÇÃO DA 
INTERNAÇÃO POR 12 HORAS. CARÁTER ABUSIVO. SÚMULAS N. 302 E 
597 DO STJ. RECUSA INDEVIDA. DEVER INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. É abusiva a cláusula contratual que, em casos de urgência ou 
emergência, limita o período de internação a 12 horas ou prevê carência 
para utilização dos serviços de assistência médica após ultrapassado o prazo 
máximo de 24 horas da contratação, conforme disposto nas Súmulas n. 302 
e 597 do STJ.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.526.989/CE, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024 - sem 
grifo no original).

 
Por fim, quanto à indenização, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que o 

mero descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral. No entanto, nas 

hipóteses em que há recusa de cobertura por parte da operadora do plano de saúde para 

tratamento de urgência ou emergência, segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, há 

configuração de danos morais indenizáveis.

Destaca-se que o valor dos danos morais somente pode ser revisto nesta instância 

superior quando irrisórios ou exorbitantes, o que não é o caso dos autos, em que o valor de R$ 

8.000,00 (oito mil reais) está em consonância com os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade.

Nesse mesmo sentido, os seguintes julgados:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. TRATAMENTO DE URGÊNCIA OU DE EMERGÊNCIA EM 
PERÍODO DE CARÊNCIA. RECUSA INDEVIDA. OBRIGATORIEDADE DE 
ATENDIMENTO. LIMITAÇÃO DA INTERNAÇÃO POR 12 HORAS. 
CARÁTER ABUSIVO. SÚMULAS N. 302 E 597 DO STJ. NEGATIVA 
INDEVIDA. OBRIGATORIEDADE DE ATENDIMENTO. DANO MORAL. 
CONFIGURAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
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1. Não é abusiva a cláusula contratual que prevê prazo de carência para os 
serviços prestados pelo plano de saúde. No entanto, configura abusividade a 
negativa de fornecimento de assistência médica em casos de urgência ou de 
emergência durante o período de carência, sendo injusta a recusa da 
operadora.
2. É abusiva a cláusula contratual que, em casos de urgência ou de 
emergência, limita o período de internação ao período de 12 horas ou prevê 
carência para utilização dos serviços de assistência médica após 
ultrapassado o prazo máximo de 24 horas da contratação, conforme o 
disposto nas Súmulas n. 302 e 597 do STJ.
3. Havendo, em razão do período de carência estipulado no contrato, a 
indevida recusa de atendimento pela operadora do plano de saúde em caso 
de urgência ou de emergência, é cabível a indenização por danos morais.
4. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos morais 
exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de 
razoabilidade.
5. A deficiência na fundamentação recursal obsta o conhecimento do apelo 
extremo se, da leitura, não for possível aferir de que maneira o acordão 
impugnado violou os dispositivos de lei federal indicados no recurso especial.
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.626.405/CE, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 25/10/2024 - 
sem grifo no original).
 
"CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO 
DE SAÚDE. CIRURGIA DE EMERGÊNCIA. PRAZO DE CARÊNCIA. 
AFASTAMENTO. SÚMULA 83/STJ. DANO MORAL CARACTERIZADO. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. PROPORCIONALIDADE. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Decisão agravada reconsiderada, uma vez demonstrada a impugnação 
específica dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial.
2. A cláusula contratual que prevê prazo de carência para a utilização dos 
serviços prestados pelo plano de saúde não é considerada abusiva, desde que 
não obste a cobertura do segurado em casos de emergência ou urgência. 
Incidência da Súmula 83/STJ.
3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o mero descumprimento 
contratual não enseja compensação por dano moral. No entanto, nas 
hipóteses em que há recusa de cobertura por parte da operadora do plano de 
saúde para o tratamento de urgência ou emergência, segundo entendimento 
jurisprudencial desta Corte, há configuração de danos morais indenizáveis.
4. No caso, mostra-se proporcional o quantum fixado pela instância 
ordinária, a título de danos morais, correspondente a R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), não havendo que se falar em condenação exorbitante em relação à 
extensão dos danos sofridos pela parte recorrida.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 2.612.373/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 22/10/2024 - sem grifo no original).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAUDE. NEGATIVA DE COBERTURA. CARÊNCIA. 
URGÊNCIA RECONHECIDA. SÚMULA N. 597 DO STJ. DANO MORAL. 
CARACTERIZAÇÃO. PRECEDENTES. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
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1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7/STJ.
2. "A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para 
utilização dos serviços de assistência médica nas situações de emergência ou 
de urgência é considerada abusiva se ultrapassado o prazo máximo de 24 
horas contado da data da contratação" (Súmula n. 597 do STJ).
3. "A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero 
descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral. No 
entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura por parte da 
operadora do plano de saúde para tratamento de urgência ou emergência, 
segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, há configuração de 
danos morais indenizáveis" (AgInt no REsp n. 1.838.679/SP, Relator 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 3/3/2020, DJe 
25/3/2020).
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ, para 
possibilitar a revisão.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.542.962/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024 - sem 
grifo no original).

 
Nesse contexto, estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência desta 

Corte Superior, o recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ, que incide pelas alíneas "a" e "c" do 

permissivo constitucional.

Diante do exposto, dou provimento ao agravo interno, para conhecer do agravo em 

recurso especial e negar provimento ao recurso especial.

É como voto.
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TERMO

"A QUARTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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